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INSTRUÇÃO NORMATIVA SPL – Nº 08/2017 

 

Versão: 01 

Aprovação em: 14/11/2017  

Ato de aprovação: Decreto nº 517/2017 

Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos 

Estratégicos 

 

 

CAPÍTULO I 

DA FINALIDADE 

 

Art. 1º – A presente Instrução Normativa dispõe sobre as regras, diretrizes e normas 

para celebração de Parcerias entre a Administração Municipal Direta e as 

Organizações da Sociedade Civil – OSC, no Município de Santa Teresa – ES, que 

são: 

I. Termo de Fomento; 

II. Termo de Colaboração;  

III. Acordo de Cooperação. 

 

CAPÍTULO II 

DA ABRANGÊNCIA 

 

Art. 2º – Esta Instrução Normativa abrange o Setor de Protocolo, a Secretaria 

envolvida na Parceria, o Gabinete do Prefeito, o Setor de Contratos e Convênios, o 

Setor de Compras e Licitação, Comissões de Seleção, Comissões de Monitoramento 

e Avaliação, a Secretaria de Administração e Recursos Humanos e a Procuradoria 

Jurídica.  
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CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 3º – Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I. Administração Pública Municipal: Administração Pública direta, 

autárquica, fundacional do município e as sociedades de economia 

mistas municipais prestadoras de serviço público; 

II. Organização da Sociedade Civil – OSC: 

a) Pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que não distribui, 

entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 

empregados, doadores ou terceiros, eventuais resultados, sobras, 

excedentes operacionais, lucros brutos ou líquidos, dividendos, 

isenções de qualquer natureza, bonificações, participações ou 

parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 

atividades, e que os aplica integralmente na consecução do 

respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 

constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei Federal 9.867, de 10 de 

novembro de1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou 

vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e 

ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as 

voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores 

rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão 

rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de 

interesse público e de cunho social; 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou projetos 

de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins 

exclusivamente religiosos. 

III. Parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações 

decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre a 

administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
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público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto 

expresso em termos de colaboração, em termos de fomento ou em 

acordos de cooperação; 

IV. Administrador Público: Chefe do Poder Executivo Municipal revestido 

de competência para assinar termos de colaboração, termo de fomento 

ou acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, ainda que 

delegue competência a terceiros; 

V. Secretário Municipal: agente público ao qual foi delegada a 

competência pelo administrador público para acompanhar termos de 

colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação e as 

transferências financeiras para a organização da sociedade civil, visando 

à consecução de finalidades de interesse público e recíproco: 

VI. Gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada 

por meio de termo de colaboração ou termo de fomento, designado por 

ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle 

e fiscalização. 

VII. Plano de Trabalho: documento que descreve o conteúdo da proposta 

aprovada e o detalhamento do objeto da parceria, demonstrando seu 

histórico, diagnóstico da realidade, público alvo, os objetivos, o conjunto 

de elementos necessários e suficientes para caracterizar, com nível de 

precisão adequado, sua viabilidade técnica e financeira, os custos, 

metas, fases ou etapas, prazos de execução e metodologia utilizada 

para execução do objeto proposto a ser executado, tornando-se base 

para a execução, gestão dos recursos e acompanhamento do projeto ou 

da atividade; 

VIII. Termo de Referência: documento no qual a Secretaria Municipal - 

unidade gestora responsável pelo termo de colaboração, termo de 

fomento ou acordo de cooperação, estabelece os requisitos pelos quais 

o serviço deve ser prestado ou o produto deve ser entregue por 

potenciais contratados;  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Documento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Servi%C3%A7o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Produto
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IX. Dirigente da entidade: pessoa que detenha poderes de administração, 

gestão ou controle da organização da sociedade civil, habilitada para 

assinar termo de colaboração, fomento ou acordo de cooperação com a 

Administração Pública Municipal para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco, ainda que delegue sua competência a 

terceiros; 

X. Conselho de política pública: órgão criado pelo poder público para 

atuar como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na 

formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas; 

XI. Comissão de seleção: órgão colegiado destinado a processar e julgar 

chamamentos públicos, constituído por ato próprio, publicado em meio 

oficial de comunicação assegurada a participação de, pelo menos, um 

servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro 

de pessoal da administração pública; 

XII. Comissão de monitoramento e avaliação: órgão colegiado destinado 

a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da 

sociedade civil, mediante termo de colaboração ou fomento, constituído 

por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a 

participação de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo efetivo ou 

emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

XIII. Chamamento público: procedimento destinado a selecionar 

organização da sociedade civil para firmar parcerias por meio de 

colaboração ou fomento, no qual se garanta a observância dos 

princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, 

igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos; 

XIV. Bens remanescentes: os de natureza permanente adquiridos com 

recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução 

do objeto, mas que a ele não se incorporam; 
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XV. Prestação de contas: procedimento em que se analisa e se avalia a 

execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o cumprimento do 

objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos.  

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da 

sociedade civil; 

XVI. Termo aditivo: instrumento que tem por objetivo a alteração de cláusula 

da parceria, exceto o objeto; 

XVII. Medidas administrativas: diligências, notificações ou outros 

procedimentos devidamente formalizados destinados a promover a 

correta prestação de contas ou ressarcimento do dano ao erário. 

XVIII. Termo de colaboração: é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas parcerias para consecução de Plano de Trabalho, cuja 

concepção seja da administração pública municipal, com objetivo de 

executar projetos ou atividades de interesse público e recíproco que 

envolva a transferência de recursos financeiros. 

XIX. Termo de fomento: é o instrumento por meio do qual são formalizadas 

as parcerias estabelecidas para consecução de planos de trabalho, cuja 

concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de 

incentivar projetos de interesse público e recíproco, desenvolvidos ou 

criados por essas organizações, que envolvam a transferência de 

recursos financeiros. 

XX. Acordo de cooperação: é o instrumento por meio do qual são 

formalizadas as parcerias estabelecidas pela Administração Pública com 

organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de 

interesse público e recíproco, que não envolvam a transferência de 

recursos financeiros. 

 

 

 

 

 

 



                   

 
                              PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA 

                      Estado do Espírito Santo  

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Santa Teresa – ES – CEP 29.650-000 
TeleFax: (27) 3259-3900  – CNPJ: 27.167.444/0001-72                                            Pág 6 

CAPÍTULO IV 

DA BASE LEGAL 

 

Art. 4° – A presente Instrução Normativa integra um conjunto de ações, de 

responsabilidade do chefe do poder Executivo, e o fundamento jurídico encontra-se 

respaldado nas leis: 

I. Lei Federal nº 13.019/2014 – de 31 de julho de 2014 – Estabelece o regime 

jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 

atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 

cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 

2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. (Redação dada pela Lei 

nº 13.204, de 2015); 

II. Lei Federal nº 13.204/2015, de 14 de dezembro de 2015 – Altera a Lei nº 

13.019, de 31 de julho de 2014, “que estabelece o regime jurídico das 

parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos 

financeiros, entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de 

interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração 

com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o termo 

de fomento; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 

de março de 1999”; altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, 9.790, de 

23 de março de 1999, 9249, de 26 de dezembro de 1995, 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, 12.101, de 27 de novembro de 2009, e 8.666, de 21 de 

junho de 1993; e revoga a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935; 

III. Decreto Federal nº 8.726/2016, de 27 de abril de 2016 – Regulamenta a Lei 

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para dispor sobre regras e procedimentos 

do regime jurídico das parcerias celebradas entre a administração pública 

federal e as organizações da sociedade civil; 
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IV. Decreto Municipal 308/2017, de 25 de maio de 2017 – Regulamenta as 

Parcerias entre o Município de Santa Teresa e as Organizações da Sociedade 

Civil – OSC para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de projetos e atividades previamente estabelecidos em 

Planos de Trabalho, nos termos das Leis Federais, nº 13.019, de 2014 e 

13.204, de 2015 e do Decreto Federal nº 8.726, de 2016. 

 

CAPÍTULO V 

REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DE PARCERIAS NAS  

MODALIDADES DE TERMO DE FOMENTO, DE COLABORAÇÃO  

E ACORDO DE COOPERAÇÃO. 

 

Art. 5º – O Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS é o instrumento 

por meio do qual as Organizações da Sociedade Civil poderão apresentar propostas 

ao Administrador Público Municipal da área de vinculação para que sua proposta seja 

avaliada e conduzida ao chamamento público, para celebração de parceria, como 

forma de oitiva da população. 

 

§ 1º – A administração pública municipal disponibilizará modelo de formulário para 

que as Organizações da Sociedade Civil, os movimentos sociais e os cidadãos 

possam apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de 

Interesse Social – PMIS, que deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Identificação do subscritor da proposta, por meio de cópia de identidade, 

se pessoa física e documentação que comprove a representação de 

pessoa jurídica; 

b) Indicação do interesse público envolvido; 

c) Diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou 

desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, 

dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. 

 

§ 2º – As propostas do Procedimento de Manifestação de Interesse Social deverão 

ser protocolizadas no período de 01 de março a 30 de abril de cada ano. 
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§ 3º – A realização do Chamamento Público ou a Celebração de Parceria independe 

da realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social.  

 

§ 4º – O procedimento para celebração de parceria será iniciado com a apresentação 

da proposta pela OSC e consequente abertura de um processo administrativo, por 

parte do Secretário Municipal, se for de interesse público, estando ele devidamente 

autuado, protocolado e numerado no Setor de Protocolo. 

 

Art. 6º – O edital do chamamento público será elaborado pela Comissão de Seleção, 

designada através da Portaria nº238/2017 e deverá ser publicado no Portal do 

Município, além de meio oficial, com prazo de divulgação de, no mínimo, 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data de sua abertura, obedecendo aos Arts. 16 e 17 do 

Decreto Municipal nº308/2017. 

 

Art. 7º – A análise das minutas do edital devem ser previamente examinadas e 

aprovadas pela assessoria jurídica da administração ou emissão de parecer de 

dispensa ou inexigibilidade do chamamento público, de acordo com o Arts.18 e 19 

do Decreto Municipal nº308/2017. 

 

Art. 8º – Nas hipóteses dos Artigos 18 e 19 do Decreto Municipal nº 308/2017, a 

ausência de realização do chamamento público será expressamente justificada e 

fundamentada pelo administrador público municipal responsável pela parceria, 

devendo constar necessariamente nos autos os dispositivos do Art. 20 do Decreto 

Municipal nº 308/2017. 

 

Art. 9º – Os termos de colaboração ou de fomento que envolva recursos 

decorrentes de emendas parlamentares, leis orçamentárias anuais e acordos de 

cooperação serão celebrados sem chamamento público, exceto em relação aos 

acordos de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, 

doação de bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, 

hipótese em que o respectivo chamamento público observará o disposto nos 

Artigos 30 e 31 da Lei Federal 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 308/2017. 
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Art. 10 – A celebração do termo de fomento ou do termo de colaboração depende 

da indicação expressa de prévia dotação orçamentária para execução da parceria.  

 

Parágrafo Único. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários 

à cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro 

deverá ser efetivada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da 

parceria no exercício em que a despesa estiver consignada.  

 

Art. 11 – Para a celebração da parceria, a administração pública municipal 

convocará a organização da sociedade civil selecionada para, no prazo de 15 

(quinze) dias, apresentar o seu plano de trabalho, que deverá conter, no mínimo, 

os seguintes elementos: 

I. A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o 

nexo com a atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas; 

II. A forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que 

demandarão atuação em rede; 

III. A descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas; 

IV. A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem 

utilizados para a aferição do cumprimento das metas; 

V. A previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na 

execução das ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a 

discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto; 

VI. Os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso;  

VII. As ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na 

forma do Art. 63 do Decreto Municipal nº 308/2017.  

 

§ 1º – A previsão de receitas e despesas de que trata o Inciso V do caput deverá 

incluir os elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos 

apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da 

mesma natureza, tais como cotações, tabelas de preços de associações 

profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação 

disponíveis ao público.  
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§ 2º – Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as 

informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições 

constantes no edital.  

 

§ 3º – Para fins do disposto no § 2º, a administração pública municipal poderá 

solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, observados os termos e as 

condições da proposta e do edital.  

 

§ 4º – O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho será de 15 (quinze) 

dias, contado da data de recebimento da solicitação apresentada à organização da 

sociedade civil na forma do § 3º.  

 

§ 5º – A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da 

parceria. 

 

Art. 12 – Além do Plano de Trabalho as organizações da sociedade civil deverão 

apresentar a documentação elencada no Art. 35 do Decreto Municipal nº 308/2017, 

isenta de vícios de qualquer natureza e que não tenham pendências de qualquer 

espécie para com o Município de Santa Teresa. 

 

Art. 13 – A Secretaria Municipal emitirá parecer técnico a respeito dos itens 

enumerados no inciso V do caput do art. 35, da Lei nº 13.019, de 2014.  

 

Art. 14 – O parecer jurídico será emitido pela Procuradoria Municipal, e abrangerá:  

I. Análise da juridicidade das parcerias;  

II. Consulta sobre dúvida específica apresentada pelo gestor da parceria ou 

por outra autoridade que se manifestar no processo.   

 

Art. 15 – A Secretaria da administração pública municipal poderá autorizar ou 

propor a alteração do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, 

após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art35v


                   

 
                              PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TERESA 

                      Estado do Espírito Santo  

Rua Darly Nerty Vervloet, 446 – Santa Teresa – ES – CEP 29.650-000 
TeleFax: (27) 3259-3900  – CNPJ: 27.167.444/0001-72                                            Pág 11 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, conforme Art. 

43 do Decreto Municipal nº 308/2017. 

 

Art. 16 – O Secretário Municipal responsável pela parceria designará um Gestor, 

que será agente público da área vinculada ao Termo de Colaboração, ao Termo de 

Fomento e Acordo de Cooperação, responsável pela gestão da parceria, com 

poderes de controle e fiscalização, constante nos Artigos 44 e 45 do Decreto 

Municipal nº 308/2017. 

 

Art. 17 – O Chefe do Poder Executivo Municipal designou, em ato específico, 

publicado através da Portaria CGAB nº 238/2017 os integrantes da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, de acordo com o Art. 47 do Decreto Municipal nº 

308/2017, bem como suas atribuições e ações constantes nos Artigos 48 a 51 do 

Decreto Municipal nº 308/2017. 

 

Art. 18 – A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso que 

guardará consonância com as metas da parceria.   

 

Parágrafo Único. Os recursos serão depositados em conta corrente específica, 

isenta de tarifa bancária, em instituição financeira pública, que poderá atuar como 

mandatária do órgão ou da entidade pública na execução e no monitoramento dos 

Termos de Fomento ou de Colaboração.  

 

Art. 19 – As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses previstas no Art. 48 

da Lei nº 13.019, de 2014.  

 

Art. 20 – A Administração Pública Municipal manterá, no sítio oficial da Prefeitura 

Municipal de Santa Teresa, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 

planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento. 

Parágrafo Único. Para cumprimento do previsto no caput deste Artigo será de 

responsabilidade de cada Secretaria Municipal encaminhar a relação das parcerias 

celebradas para o órgão do município responsável pelas publicações oficiais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm#art48
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Art. 21 – A Administração Pública Municipal deverá divulgar pela internet os meios 

de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. 

  

Art. 22 – Para fins de análise de prestação de contas anual e final, o fiscal da 

parceria e a comissão de monitoramento e avaliação obedecerão ao Capítulo XVI 

do Decreto Municipal n° 308/2017. 

 

Art. 23 – Vencidas todas as etapas, a Secretaria de Planejamento e Assuntos 

Estratégicos recomendará ao Chefe do Executivo Municipal a aprovação da 

prestação de contas que a efetivará.  

    

CAPÍTULO VI 

DAS RESPONSABILIDADES E PROCEDIMENTOS 

 

Art. 24 – É responsabilidade da Secretaria Municipal responsável pela parceira para 

os casos de Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS 

I. Receber e analisar a proposta de acordo com o Decreto Municipal nº 

308/2017; 

II. Informar dotação orçamentária; 

III. Encaminhar pedido para abertura do processo administrativo; 

IV. Acompanhar os pedidos de aditamentos ou apostilamentos das 

parcerias; 

V. Designar o gestor (fiscal) da parceria. 

 

Art. 25 – É responsabilidade do Protocolo: 

I. Receber e protocolizar o pedido da Secretaria Municipal responsável 

pela parceria, observando o prazo de 90 (noventa) dias anteriores à 

realização do objeto da parceria; 

II. Encaminhar o processo à Procuradoria Jurídica Municipal. 

 

Art. 26 – É responsabilidade da Procuradoria Jurídica Municipal: 

I. Analisar e emitir parecer de dispensa, inexigibilidade ou chamamento 
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público; 

II. Em caso de inexigibilidade ou dispensa, encaminhar o processo à 

Secretaria Municipal responsável, solicitando a documentação e 

justificativa necessária à pactuação da parceira; 

III. Em caso de chamamento público, encaminhar o processo à Comissão 

de Seleção para elaboração do edital; 

IV. Analisar a minuta do edital de chamamento público; 

V. Analisar e emitir parecer quanto às solicitações de aditamentos e 

apostilamentos de parcerias; 

VI. Analisar e emitir parecer da minuta de Projeto de Lei, para os casos que 

não possuem dotação orçamentária. 

 

Art. 27 – É responsabilidade da Secretaria Municipal responsável pela parceira, para 

os casos de dispensa e inexigibilidade. 

I. Atender as exigências do parecer da Procuradoria Jurídica Municipal; 

II. Encaminhar o processo ao Setor de Licitação para elaboração do Termo de 

Dispensa ou Inexigibilidade da contratação. 

 

Art. 28 – É responsabilidade do Setor de Compras e Licitação: 

 

§ 1º – Para os casos de dispensa e inexigibilidade. 

I. Elaborar o Termo de Dispensa ou Inexigibilidade; 

II. Publicar a Dispensa ou Inexigibilidade; 

III. Encaminhar o processo ao Gabinete para ratificar o Termo de Dispensa ou 

Inexigibilidade. 

 

§ 2º – Para os casos de chamamento público. 

I. Encaminhar o processo para Comissão de Seleção para elaboração de 

edital. 
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Art. 29 – É responsabilidade do Gabinete do Prefeito, para os casos de dispensa e 

inexigibilidade. 

I. Ratificar o Termo de Dispensa ou Inexigibilidade; 

II. Aprovar ou reprovar a pactuação da parceria, bem como seus aditamentos 

e apostilamentos. 

 

Art. 30 – É responsabilidade do Setor de Contabilidade. 

I. Verificar a dotação orçamentária; 

II. Empenhar do recurso; 

III. Providenciar pagamento; 

IV. Realizar baixa contábil do recurso. 

 

Art. 31 – É responsabilidade do Setor de Contratos e Convênios. 

I. Elaborar o termo de parceria, bem como seus aditamentos e 

apostilamentos; 

II. Colher assinaturas; 

III. Publicar extrato do termo de parceria e seus aditamentos e apostilamentos, 

se houver; 

IV. Encaminhar processo à Secretaria responsável pela parceria para 

acompanhamento. 

 

Art. 32 – É responsabilidade da Comissão de Seleção. 

I. Elaborar o edital para realização de chamamento público; 

II. Publicar o edital; 

III. Avaliar as propostas; 

IV. Divulgar e homologar os resultados; 

V. Avaliar recursos se houver. 

 

Art. 33 – É responsabilidade do Gestor da Parceria. 

I. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II. Informar a seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometem 
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as atividades, metas da parceria e indícios de irregularidades; 

III. Emitir parecer técnico sobre a análise da prestação; 

IV. Viabilizar possibilidade de disponibilizar materiais e equipamentos 

tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação; 

V. Solicitar, quando necessário, aditamentos ou apostilamentos nos termos de 

parceria; 

VI. Notificar a OSC as evidências de irregularidades contidas no relatório 

técnico emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação. 

 

Art. 34 – É responsabilidade da Comissão de Monitoramento e Avaliação. 

I. Monitorar e avaliar a execução das parcerias; 

II. Emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

III. Realizar visita técnica “in loco” e elaborar relatório técnico que deverá ser 

publicado em plataforma eletrônica; 

IV. Realizar pesquisa de satisfação, nos casos de parceria com vigência 

superior a 01 (um) ano; 

V. Encaminhar o processo, após aprovação do relatório anual da parceria, ao 

Setor de Contabilidade para baixa contábil dos recursos. 

 

Art. 35 – É responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos, para os casos que não possuem dotação orçamentária. 

I. Elaborar minuta de Projeto de Lei; 

II. Encaminhar Projeto de Lei à Câmara Municipal; 

III. Publicar a Lei. 

 

Art. 36 – É responsabilidade da Câmara Municipal. 

I. Votação do Projeto de Lei. 
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CAPÍTULO VII 

DOS TERMOS DE PARCERIA 

 

Art. 37 – Os Termos de parceria, Fomento, Colaboração e Acordo de Cooperação 

deverão estabelecer, com clareza e precisão, as condições para sua execução, 

expressas em cláusulas que definam obrigações e responsabilidades das partes, em 

conformidade com o Plano de Trabalho previamente aprovado e devem 

obrigatoriamente atender aos termos do ato que o autorizou. 

 

Art. 38 – Todos os Termos de Parceria, antes de serem firmados pela Administração 

Pública Municipal e pela Organização da Sociedade Civil, deverão ser examinados e 

aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município. 

 

Art. 39 – São cláusulas essenciais à celebração de parcerias: 

I. Definição do objeto e seus elementos característicos; 

II. O valor a ser repassado pela Administração Pública Municipal, bem como a 

quantidade de parcelas; 

III. Os prazos de execução do termo de parceria, em conformidade com o 

plano de trabalho; 

IV. O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação da 

funcional programática e da categoria econômica; 

V. As obrigações da Administração Pública Municipal, com designação do 

gestor da parceria (fiscal); 

VI. As obrigações da OSC para utilização do valor repassado pelo Município, 

bem como a obrigação de abertura de conta específica para movimentação 

dos recursos financeiros, com sua imediata aplicação e a definição do 

prazo para prestação de contas pela OSC; 

VII. Cláusula específica estabelecendo prazos para prestação de contas; 

VIII. Cláusula específica relacionando documentos obrigatórios para prestação 

de contas, bem como orientações de como apresentá-la; 

IX. Previsão de aditamentos e rescisão de acordo com a Lei 13.019/2014 e 

suas alterações e o Decreto Municipal 308/2017. 
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Art. 40 – Os termos de parcerias celebrados pela Administração Pública Municipal 

deverão conter ainda: 

I. O número sequencial em ordem cronológica de edição; 

II. O número do processo que gerou a parceria; 

III. A qualificação da Administração Pública Municipal; 

IV. A qualificação completa da Organização da Sociedade Civil, com a 

identificação e qualificação do representante legal; 

V. Indicação dos documentos anexos que integram o Termo de Parceria; 

VI. A devolução do saldo remanescente existente em conta, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas, ao 

findar a vigência da parceria, de forma integral, na conta da Administração 

Pública Municipal; 

VII. A devolução pela Organização da Sociedade Civil à Administração Pública 

Municipal do valor total dos recursos repassados em caso do não 

cumprimento do objeto ou irregular prestação de contas; 

VIII. Definição da Secretaria Responsável pelo Acompanhamento e Controle da 

Parceria; 

IX. Indicação do Foro da Comarca de Santa Teresa para dirimir questões 

oriundas da parceria; 

X. Indicação do local e data da realização da parceria; 

XI. Assinatura das partes e de duas testemunhas, com indicação do número 

do Cadastro de Pessoa Física-CPF; 

XII. Prazos e condições para assinatura da parceria. 

 

Art. 41 – Não será permitida a formalização de parceria com prazo de vigência 

indeterminado. Os prazos estão estabelecidos no Artigo 42, da Lei nº 13.019 de 2014 

e Artigo 30 e seu parágrafo único do Decreto Municipal nº 308/2017. 

 

Art. 42 – A publicação resumida do Instrumento de Parceria na imprensa oficial é 

condição essencial para sua eficácia e será providenciado pelo setor de contratos e 

convênios, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura, para 
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ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data qualquer que seja seu valor, ainda 

que sem ônus, ressalvado o disposto no Artigo 26 da Lei 8.666/1993. 

 

Art. 43 – A publicação resumida do termo de parceria deverá conter, no mínimo, as 

seguintes informações: 

I. Número do Termo de Parceria; 

II. Descrição da Administração Pública Municipal e da Organização da 

Sociedade Civil; 

III. Objeto da parceria; 

IV. Valor da parceria; 

V. Dotação Orçamentária; 

VI. Prazo; 

VII. Número do processo; 

VIII. Data; 

IX. Identificação do representante legal da Administração Pública Municipal e 

da Organização da Sociedade Civil; 

 

Art. 44 – As alterações dos termos de parceria firmados poderão ser executadas 

através de Termo de Aditamento.  

 

Parágrafo Único. É vedada a alteração do objeto da parceria, salvo para sua 

ampliação desde que aprovado em plano de trabalho adicional e comprovada a 

execução das etapas anteriores, com a devida prestação de contas. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Art. 45 – Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser 

obtidos junto a Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos, e na 

Unidade Central de Controle Interno que, por sua vez, através de procedimentos de 

controle e por meio de métodos de amostragem, aferirá a fiel observância de seus 

dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional. 
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Art. 46 – Esta Instrução Normativa deverá ser atualizada sempre que fatores 

organizacionais, legais ou técnicos assim o exigirem, a fim de verificar a sua 

adequação aos requisitos da Instrução Normativa SCI nº 01/2013 (Norma das 

Normas), bem como manter o processo de melhoria contínua. 

 

Art. 47 – O descumprimento previsto nos procedimentos aqui definidos será objeto de 

instauração de sindicância e de processo administrativo disciplinar para apuração de 

responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas. 

 

Art. 48 – As realizações de procedimentos de todas as unidades envolvidas, sem a 

observância das tramitações, registro e controles estabelecidos nesta Instrução 

Normativa estarão sujeitas à responsabilização administrativa, sem prejuízo das 

demais sanções legais. 

 

Art. 49 – Toda e qualquer irregularidade encontrada pelos servidores responsáveis 

da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos do Município de 

Santa Teresa, bem como nas demais unidades sujeita à observância desta Instrução 

Normativa, deverão obrigatoriamente ser comunicadas à autoridade competente, bem 

como à Unidade Central de Controle Interno – UCCI. 

 

Art. 50 – Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Teresa/ES, em 14 de novembro de 2017. 
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